
MENSAGEM Nº. 048/2011         Campo Novo do Parecis, 15 de agosto de 2011.

Senhora Presidenta,


  
Senhores Vereadores,



O Projeto de Lei nº. 043/2011, que ora submetemos à soberana deliberação do Legislativo Municipal, na forma como dispõe o Regimento Interno dessa Casa de Leis, tem por objeto aprovar o loteamento denominado “Condomínio Fechado Giacomet”, e dar outras providências”.

O Projeto de Lei em epígrafe apresenta aos Nobres Edis a proposição de aprovação do Condomínio Fechado Giacomet, advinda pelo seu proprietário, Senhor Ricardinho Anthero Giacomet, sendo essa área localizada na Chácara 02, da quadra 19, do loteamento denominado Patrimônio de Campo Novo do Parecis, Fase II.

Vale ressaltar que o referido Projeto de Lei segue os parâmetros da Lei Federal nº. 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e alterações posteriores, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo, como também a Lei Complementar nº. 004, de 23 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o parcelamento do Solo Urbano do município de Campo Novo do Parecis.

Em apenso: documentos concernentes ao loteamento.
Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise dos Excelentíssimos Vereadores, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para reiterar protestos da mais alta estima e consideração.



Atenciosamente,

MAURO VALTER BERFT

Prefeito

A Sua Excelência a Senhora

EDLAMÁ BATISTA MARQUES

Presidenta do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT

PROJETO DE LEI Nº 043/2011  
        
           
       15 de agosto de 2011.

APROVA O LOTEAMENTO DENOMINADO “CONDOMÍNIO FECHADO GIACOMET”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º. Fica aprovado o loteamento denominado CONDOMÍNIO FECHADO GIACOMET, de propriedade do Senhor Ricardinho Anthero Giacomet.



Art. 2º. O loteamento a que se refere o artigo anterior, com área de 7.000,00 m2, possui os seguintes limites e confrontações:


I - frente: 
70,00m, com Avenida Getúlio Vargas;


II - fundos:
70,00m, com Avenida Rio de Janeiro;



III - lado direito:
100,00m, com chácara 01 da mesma quadra;


IV - lado esquerdo:
100,00m, sendo: 14,80m com o lote nº 01; 10,00m com o lote nº 02; 10,00m com o lote nº 03; 10,00m com o lote nº 04; 10,00m com o lote nº 05; 10,00m com o lote nº 06; 12,50m com o lote nº 07; 10,00m com o lote nº 08 e 12,70m com o lote nº 09 da Quadra 19-A.



Art. 3º. A área loteada é composta de 14 (quatorze) lotes, concentrados em 1 (uma) quadra, alimentada por 1 (uma) rua de acesso, com os seguintes índices de aproveitamento de área urbanizada: 



I - área habitacional: 5.800,21m2, correspondente a 82,86%;



II – área de circulação: 1.199,79m2, correspondente a 17,14%;



Parágrafo único. São partes integrantes desta Lei os memoriais descritivos e projeto arquitetônico do loteamento.



Art. 4º. Por força do art. 22 da Lei Federal nº 6.766/79, passam a integrar o patrimônio público as áreas das ruas e/ou avenidas, a área de circulação e a área de recreação.



Art. 5º. O Loteamento ora aprovado será implantado em 1 (uma) etapa, de acordo com as obras a serem realizadas, constantes do anexo deste instrumento.



Art. 6º. O Loteador fica obrigado a executar todas as obras e serviços constantes dos projetos aprovados, ficando caucionada, conforme o disposto no art. 20 da Lei Complementar nº 004/2003, para garantia da execução das mesmas, a área de 698,17m², equivalente a 9,97%, constituída do lote 04 com área de 346,41m² e lote 10 com área de 351,76m² do Loteamento em registro.



§ 1º.  A caução prevista neste artigo será registrada juntamente com o loteamento, constituindo condição essencial à validade do presente instrumento.


§ 2º. Concluídos todos os serviços e obras de infraestrutura urbana exigidas para o loteamento a Municipalidade liberará as garantias de sua execução.


Art. 7º. O prazo máximo para o início das obras de arruamento e loteamento ora aprovado será de 6 (seis) meses.



Art. 8º. A Secretaria Municipal de Infraestrutura expedirá competente Alvará de Loteamento, bem como Alvará de Licença para Execução de Obras e Serviços de Infraestrutura urbana.



Art. 9º. O Loteador fica obrigado a registrar no Cartório de Registro de Imóveis, no prazo de cento e oitenta dias, a contar da data de publicação desta Lei, instruídos com os projetos de arruamento e loteamento, bem como o memorial descritivo, nos termos da legislação federal e municipal, sob pena de caducidade.



Art. 10. Após a inscrição no Registro de Imóveis nos termos do artigo anterior, o Loteador obriga-se a encaminhar aos órgãos competentes da Prefeitura Municipal cópia autenticada da Certidão de Registro de Imóveis, sem o que não serão expedidos os Alvarás para as edificações.



Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 12.  Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 dias do mês de agosto de 2011.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MARCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração


